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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO CASTANHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS PARA 
CONDENAÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade 
do reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à 
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto 
tal dispositivo veicula meras recomendações à realização do 
procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se amparou em 
outras provas colhidas sob o crivo do contraditório." 
2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que 
"o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado 
na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa." 
3. No caso, a única prova produzida contra o paciente foi o reconhecimento 
realizado em desacordo com o art. 226 do CPP e não confere segurança para a 
condenação. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 01 de julho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão, por mim proferida (e-
STJ, fls. 153-161), em que concedi, de ofício, habeas corpus em favor do agravado, a fim de 
absolvê-lo da imputação deduzida na denúncia.

Alega o agravante que a nova interpretação do art. 226 do CPP realizada por esta 
Corte "acabou por contrariar a cláusula do devido processo legal em sua dimensão material" (e-
STJ, fl. 173), asseverando que "não se pode condicionar ou limitar a instrução judicial à 
inocorrência de falhas na etapa policial, como se vem observando." (e-STJ, fl. 175). Por outro 
lado, aponta que existiam outros elementos, nos autos, que corroboraram o reconhecimento, 
notadamente a descrição física fornecida pelas vítimas.

Postula, assim, a reconsideração da decisão monocrática para manter a condenação 
do agravado ou a submissão do agravo regimental a julgamento.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não prospera, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Consoante já salientado na decisão agravada, o Colegiado de origem manteve a 
condenação do réu pelos seguintes fundamentos:
 

"No mérito, a materialidade e a autoria delitivas foram bem analisadas pela 
ilustreJuíza de Direito, Dra. Rosali Terezinha Chiamenti Libardi, ao proferir a 
sentença, não sendo verificada qualquer inovação em sede de apelação em relação 
aos pontos analisados em primeiro grau, pelo que adoto seus fundamentos para evitar 
inútil tautologia (evento 80, SENT1) : "(...)A materialidade restou comprovada pelo 
registro do boletim de ocorrência policial (Evento 2,TRASLADO1, fl. 6), a prova 
oral colhida ao longo da instrução e no auto de avaliação indireta(Evento 2, 
TRASLADO1, fl. 22).
A autoria, por sua vez, restou inequívoca do conjunto probatório.
A vítima JOÃO CABREIRA BITENCURT, relatou em juízo que: estava trabalhando 
com suaesposa no Bairro Jaboticabal, vendendo lanches na rua, quando dobrou uma 
esquina e Eduardo chegou fazendo gestos em sua blusa (não conseguiu visualizar 
nenhum objeto) pedindo dinheiro. Em ato contínuo, chegou outro indivíduo fazendo 
gestos de que estava armado e foi em direção ao interior do veículo onde estavam as 
crianças e pegou o celular. Costumava vender de duas a três vezes na semana lanches 
no Bairro e não tinha problemas com ninguém. Depois que os indivíduos foram 
embora, saiu do local e avistou a Brigada Militar. Em conversa com os policiais 
foram passadas as características do indivíduo, como ele estava vestido e como era 
sua estrutura física. Informado as características, a policial pediu se o individuo 
estava com a perna machucada e a vítima confirmou, então a policial disse que 
poderia ser Eduardo. Mostrada a foto de CARLOS EDUARDO CASTANHO, pelos 
policiais, a vítima reconheceu com certeza o acusado como sendo um dos indivíduos 
que havia lhe assaltado. A vítima JULIANA DA SILVA, relatou em juízo que: na 
data dos fatos seu marido estava servindo os churros que vendiam, de costas para a 
rua, na fritadeira que ficava atrás do veículo, quando Eduardo chegou por trás 
mostrando a faca e anunciando o assalto. Em seguida, apareceu outro indivíduo que 
estava na esquina para pegar o celular que estava no interior do veículo com seus 
filhos. Além do telefone, foi levado o dinheiro que estava no "baldinho". O individuo 
ficava dizendo para que não olhasse para ele, mas com medo de que ele desse uma 
facada em seu marido, ficou olhando para ele o tempo todo. Quando encontraram a 
viatura os policias, estes lhe mostraram a foto do acusado, tendo reconhecido-o como 
sendo o indivíduo que havia cometido o assalto e que portava a faca. Na Delegacia de 
Polícia lhe mostraram fotografias de várias pessoas, mas reconheceu com certeza 
CARLOS EDUARDO CASTANHO, pois olhou o tempo todo para ele, já que estava 
de frente para o réu. Em conversa com o dono de um mercadinho, comentaram que 
era "Cadu" o nome do indivíduo que estava fazendo os assaltos na redondeza. O réu 
CARLOS EDUARDO CASTANHO, relatou em juízo que: não esta lembrado do 
fato, e não conhece nem nunca viu as vítimas. Acha que esta sendo acusado por seus 
antecedentes; que ficou sabendo que mostraram foto dele na Delegacia de Policia, 
mas a vítima não viu ele para dizer que foi ele. Não lembra aonde estava no dia dos 
fatos, mas provavelmente estava na sua residencia ou trabalhando dependendo o 
horário.
Eis o teor da prova oral.
Analisada a prova produzida nos autos, denota-se que as vítimas, em suas oitivas, 
descreveram com excelência os detalhes do ocorrido, narrando que estavam 

Documento eletrônico VDA41821760 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/06/2024 19:13:28
Código de Controle do Documento: dd63abcb-219f-45ec-b5fe-4fd3264868c7



trabalhando nas ruas do Bairro Jaboticabal quando foram abordadas por um 
indivíduo, o qual chegou por trás da vítima João Carlos lhe ameaçando com uma faca 
(objeto que a vítima Juliana enxergou) anunciando o assalto pedindo dinheiro, em 
atocontínuo apareceu outro indivíduo e levou o celular que estava no interior do 
veículo com as crianças. Importante ressaltar que, em delitos patrimoniais, praticados 
normalmente na clandestinidade,como é o caso do roubo ora analisado, é assente na 
jurisprudência que a palavra da vítimapossui inegável e reconhecido valor probante, 
especialmente, no caso, em que os relatosmostraram-se coerentes e convincentes, não 
havendo qualquer animosidade anterior entre vítimae réu.
Além disso, as vítimas relataram perfeitamente o acontecido, e reconheceram com 
certeza, oacusado como um dos autores da prática delitiva, corroborando suas versões 
apresentadas nafase policial.[...]Seguindo, a Defesa pleiteia, pela absolvição do réu, 
alegando que o reconhecimento fotográficorealizado em sede policial, foi viciado, 
visto que não foram seguidas as recomendações exigidaspela legislação processual 
penal, motivo pelo qual requer o afastamento do reconhecimentofotográfico.
Ainda na tese defensiva, a Defesa apontou que sequer houve um reconhecimento 
realizado pelasvítimas e não foram juntados os demais sujeitos apresentados para fins 
da devida aplicação doartigo 226, inciso II do Código de Processo Penal. Ocorre que 
tal alegação não merece prosperar. Explico.
Na coleta da prova oral a vítima João relatou que, em conversa com os policiais 
descreveu as características do indivíduo, como ele estava vestido e como era sua 
estrutura física. A vítima Juliana relatou que na Delegacia de Polícia lhe mostraram 
fotografias de várias pessoas, mas reconheceu com certeza CARLOS EDUARDO 
CASTANHO.[...]Consequentemente, a tese de insuficiência probatória sustentada 
pela defesa não merece seracolhida, uma vez que as provas colecionadas ao longo da 
instrução são firmes em apontar o réucomo sendo o autor do delito. Quanto a 
majorante do emprego de faca, denunciada pelo Ministério Público, aplico o 
abolitiocriminis devendo ser retroativamente excluída a referida causa de aumento da 
pena imposto aosréus condenados por roubo majorado pelo emprego de arma branca, 
visto que, na data dos fatoso inciso I do artigo 157 do Código Penal foi revogado. 
Trata-se da aplicação da novatio legis inmellius prevista no artigo 5º, XL da 
Constituição Federal.[...]No tocante do concurso de agentes, não é caso do seu 
afastamento, pois o depoimento dasvítimas são firme ao relatar que o roubo foi 
realizado por dois indivíduos. Sendo descritodetalhadamente que enquanto estavam 
rendidos por um o outro se deslocou até o interior doveículo para furtar o aparelho de 
telefone celular.
Por fim, registro que o acusado é reincidente em crime doloso, conforme certidão de 
antecedentes(Evento 67). Assim, comprovada a materialidade e a autoria da infração 
penal a condenação é a medidaimpositiva. (...)"Com efeito, como se verifica da prova 
produzida e bem concluiu a sentença,plenamente demonstradas a materialidade e a 
autoria do crime de roubo, tendo réu, quando do fato,em conjunção de esforços e 
vontades com um indivíduo não identificado e mediante graveameaça com emprego 
de uma faca, abordado as vítimas em via pública e realizado a subtração,fugindo do 
local, nos termos dos coerentes depoimentos prestados pelos ofendidos, desde a 
fasepolicial, e dos inequívocos reconhecimentos fotográficos por esses realizados na 
polícia (evento 2,TRASLADO1, fls. 07/08), cuja certeza confirmaram em juízo.(e-
STJ Fl.156)
De referir que os ofendidos, não só demonstraram convicção ao confirmar 
osapontamentos realizados na polícia, como afirmaram que o fizeram com base nas 
feições do agente,que puderam ver, claramente, por ocasião do assalto. Juliana, 
salientou, ainda, que, na ocasião, portemer pela segurança do companheiro, já 
rendido por Carlos Eduardo, permaneceu olhando para orosto do assaltante, o que 
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permitiu, facilmente, identificá-lo.
Natural, pelo tempo decorrido até a ouvida da vítima João em juízo, mais de seisanos 
depois do fato, que essa não mais recordasse das feições do assaltante, nem tivesse 
condiçõesde reconhecê-lo em audiência, o que não abala a prova inequívoca da 
autoria do réu no crime nemos reconhecimentos fotográficos realizados por ele e sua 
companheira na polícia, confirmados emjuízo.[...]Nesse contexto, tendo sido a 
condenação baseada na prova produzida em juízo,embora confirmando os elementos 
produzidos na fase policial, ausente qualquer violaçãoaodisposto no art. 155 do 
Código de Processo Penal.
De outra parte, demonstrada, nos termos dos coerentes depoimentos das vítimas, 
aatuação do acusado em comunhão de esforços e vontades com o outro indivíduo não 
identificadopara a prática do delito, configurada se encontra a majorante 
correspondente, que independente deprova de prévio ajuste." (e-STJ, fls. 113-119)

 
Assim prescreve o art. 226 do Código de Processo Penal:

 
Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento de pessoa, 
proceder-se-á pela seguinte forma:
 
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a descrever a pessoa 
que deva ser reconhecida;
II - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se possível, ao lado de 
outras que com ela tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer 
o reconhecimento a apontá-la;
III - se houver razão para recear que a pessoa chamada para o reconhecimento, por 
efeito de intimidação ou outra influência, não diga a verdade em face da pessoa que 
deve ser reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não veja aquela;
IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, subscrito pela 
autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao reconhecimento e por duas 
testemunhas presenciais.
 
Parágrafo único. O disposto no inc III deste artigo não terá aplicação na fase da 
instrução criminal ou em plenário de julgamento.

 
Esta Corte Superior, inicialmente, entendia que "a validade do reconhecimento do 

autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização do 
procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório" (AgRg no HC 629.864/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe05/03/2021).

Todavia, no julgamento do HC 598.886/SC, a interpretação acima foi revista pela 
Sexta Turma, tendo o colegiado passado a reconhecer, doravante, a invalidade de qualquer 
reconhecimento formal - pessoal ou fotográfico -que não siga estritamente o que determina o art. 
226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar uma instabilidade e insegurança de sentenças 
judiciais que, sob o pretexto de que outras provas produzidas em apoio a tal ato - todas, porém, 
derivadas de um reconhecimento desconforme ao modelo normativo - a condenam os réus, 
malgrado a presença de concreto risco de graves erros judiciários.

Nesse sentido, confira-se:
 

"HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO 
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 
DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA 
A CONDENAÇÃO. RIGOR PROBATÓRIO. NECESSIDADE PARA EVITAR 
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ERROS JUDICIÁRIOS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase 
do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa.
2. Segundo estudos da Psicologia moderna, são comuns as falhas e os equívocos que 
podem advir da memória humana e da capacidade de armazenamento de 
informações. Isso porque a memória pode, ao longo do tempo, se fragmentar e, por 
fim, se tornar inacessível para a reconstrução do fato. O valor probatório do 
reconhecimento, portanto, possui considerável grau de subjetivismo, a potencializar 
falhas e distorções do ato e, consequentemente, causar erros judiciários de efeitos 
deletérios e muitas vezes irreversíveis.
3. O reconhecimento de pessoas deve, portanto, observar o procedimento previsto no 
art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia 
mínima para quem se vê na condição de suspeito da prática de um crime, não se 
tratando, como se tem compreendido, de "mera recomendação" do legislador. Em 
verdade, a inobservância de tal procedimento enseja a nulidade da prova e, portanto, 
não pode servir de lastro para sua condenação, ainda que confirmado, em juízo, o ato 
realizado na fase inquisitorial, a menos que outras provas, por si mesmas, conduzam 
o magistrado a convencer-se acerca da autoria delitiva. Nada obsta, ressalve-se, que o 
juiz realize, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido 
procedimento probatório.
4. O reconhecimento de pessoa por meio fotográfico é ainda mais problemático, 
máxime quando se realiza por simples exibição ao reconhecedor de fotos do 
conjecturado suspeito extraídas de álbuns policiais ou de redes sociais, já 
previamente selecionadas pela autoridade policial. E, mesmo quando se procura 
seguir, com adaptações, o procedimento indicado no Código de Processo Penal para o 
reconhecimento presencial, não há como ignorar que o caráter estático, a qualidade 
da foto, a ausência de expressões e trejeitos corporais e a quase sempre visualização 
apenas do busto do suspeito podem comprometer a idoneidade e a confiabilidade do 
ato.
5. De todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na compreensão dos 
Tribunais acerca das consequências da atipicidade procedimental do ato de 
reconhecimento formal de pessoas; não se pode mais referendar a jurisprudência que 
afirma se tratar de mera recomendação do legislador, o que acaba por permitir a 
perpetuação desse foco de erros judiciários e, consequentemente, de graves injustiças.
6. É de se exigir que as polícias judiciárias (civis e federal) realizem sua função 
investigativa comprometidas com o absoluto respeito às formalidades desse meio de 
prova. E ao Ministério Público cumpre o papel de fiscalizar a correta aplicação da lei 
penal, por ser órgão de controle externo da atividade policial e por sua ínsita função 
de custos legis, que deflui do desenho constitucional de suas missões, com destaque 
para a "defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da República), bem assim 
da sua específica função de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
[inclusive, é claro, dos que ele próprio exerce] [...] promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia" (art. 129, II).
7. Na espécie, o reconhecimento do primeiro paciente se deu por meio fotográfico e 
não seguiu minimamente o roteiro normativo previsto no Código de Processo Penal. 
Não houve prévia descrição da pessoa a ser reconhecida e não se exibiram outras 
fotografias de possíveis suspeitos; ao contrário, escolheu a autoridade policial fotos 
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de um suspeito que já cometera outros crimes, mas que absolutamente nada indicava, 
até então, ter qualquer ligação com o roubo investigado.
8. Sob a égide de um processo penal comprometido com os direitos e os valores 
positivados na Constituição da República, busca-se uma verdade processual em que a 
reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a regras precisas, que 
assegurem às partes um maior controle sobre a atividade jurisdicional; uma verdade, 
portanto, obtida de modo "processualmente admissível e válido" (Figueiredo Dias).
9. O primeiro paciente foi reconhecido por fotografia, sem nenhuma observância do 
procedimento legal, e não houve nenhuma outra prova produzida em seu 
desfavor. Ademais, as falhas e as inconsistências do suposto reconhecimento - sua 
altura é de 1,95 m e todos disseram que ele teria por volta de 1,70 m; estavam os 
assaltantes com o rosto parcialmente coberto; nada relacionado ao crime foi 
encontrado em seu poder e a autoridade policial nem sequer explicou como teria 
chegado à suspeita de que poderia ser ele um dos autores do roubo - ficam mais 
evidentes com as declarações de três das vítimas em juízo, ao negarem a 
possibilidade de reconhecimento do acusado.
10. Sob tais condições, o ato de reconhecimento do primeiro paciente deve ser 
declarado absolutamente nulo, com sua consequente absolvição, ante a inexistência, 
como se deflui da sentença, de qualquer outra prova independente e idônea a formar 
o convencimento judicial sobre a autoria do crime de roubo que lhe foi imputado.
11. Quanto ao segundo paciente, teria, quando muito - conforme reconheceu o 
Magistrado sentenciante - emprestado o veículo usado pelos assaltantes para 
chegarem ao restaurante e fugirem do local do delito na posse dos objetos roubados, 
conduta que não pode ser tida como determinante para a prática do delito, até porque 
não se logrou demonstrar se efetivamente houve tal empréstimo do automóvel com a 
prévia ciência de seu uso ilícito por parte da dupla que cometeu o roubo. É de se lhe 
reconhecer, assim, a causa geral de diminuição de pena prevista no art. 29, § 1º, do 
Código Penal (participação de menor importância).
12. Conclusões:
1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento previsto no art. 226 
do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para 
quem se encontra na condição de suspeito da prática de um crime;
2) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do 
procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento 
da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o reconhecimento em juízo;
3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da 
autoria delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de causa 
e efeito com o ato viciado de reconhecimento;
4) O reconhecimento do suspeito por simples exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento 
pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, 
portanto, não pode servir como prova em ação penal, ainda que confirmado em 
juízo.13. Ordem concedida, para: a) com fundamento no art. 386, VII, do CPP, 
absolver o paciente Vânio da Silva Gazola em relação à prática do delito objeto do 
Processo n. 0001199-22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Tubarão - SC, ratificada a liminar anteriormente deferida, para determinar a imediata 
expedição de alvará de soltura em seu favor, se por outro motivo não estiver preso; b) 
reconhecer a causa geral de diminuição relativa à participação de menor importância 
no tocante ao paciente Igor Tártari Felácio, aplicá-la no patamar de 1/6 e, por 
conseguinte, reduzir a sua reprimenda para 4 anos, 5 meses e 9 dias de reclusão e 
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pagamento de 10 dias-multa.
Dê-se ciência da decisão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos 
Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como ao Ministro da Justiça e 
Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
encarecendo a estes últimos que façam conhecer da decisão os responsáveis por cada 
unidade policial de investigação.(HC n. 598.886/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 18/12/2020.)

 
Com efeito, o acórdão paradigma traz, pois, ratio decidendi no seguinte sentido: I) O 

reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na 
condição de suspeito da prática de um crime; II) à vista dos efeitos e dos riscos de um 
reconhecimento falho, a inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual 
condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; III) pode o magistrado realizar, 
em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido procedimento 
probatório, podendo ele se convencer da autoria delitiva a partir do exame de outras provas que 
não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; IV) O 
reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever 
seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa 
antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação 
penal, ainda que confirmado em juízo.

Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
identificar o réu e fixara autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.226 
do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,julgado em 27/04/2021, DJe 03/05/2021).

A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO MAJORADO. ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
EM SEDE POLICIAL, RATIFICADO EM JUÍZO. PROVA ISOLADA. 
INEXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS E INDEPENDENTES. 
MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.
1. Para o Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar 
o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (HC n. 598.886/SC, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/10/2020, DJe 18/12/2020) (AgRg no HC n. 664.416/SC, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 26/11/2021).
2. Verifica-se da sentença condenatória e do combatido aresto que a autoria delitiva se 
amparou, exclusivamente, no reconhecimento fotográfico realizado na fase do 
inquérito policial, não havendo falar em aproveitamento ante a sua ratificação em 
juízo.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tinha entendimento consolidado no 
sentido de que as formalidades esculpidas no art. 226 do Código de Processo Penal - 
CPP, tratavam-se de meras formalidades cuja inobservância não acarretava nulidade. 
Além disso, a ratificação em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, do 
reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitiva, constituía meio idôneo de 
prova apto a justificar até mesmo uma condenação. Todavia, em 27/10/2020, a Sexta 
Turma desse Tribunal Superior de Justiça, no julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. 
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Ministro Rogério Schietti Cruz), modificou o seu posicionamento, restando firmado 
que a inobservância do referido art. 226 do CPP, conduz à nulidade do 
reconhecimento da pessoa e não poderá servir de fundamento à eventual condenação, 
ainda que confirmado o reconhecimento em juízo (AgRg no HC n. 809.752/RR, 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 27/9/2023).
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp n. 2.062.136/RS, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. MERA CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO INSUFICIENTE PARA 
LASTREAR O JUÍZO CONDENATÓRIO. FRAGILIDADE PROBATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE OUTRA FONTE MATERIAL INDEPENDENTE DE PROVA. 
LEADING CASE DA SEXTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
HC 598.886/SC, REL. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL. INSUFICIÊNCIA PARA DAR SUPORTE A UMA 
CONDENAÇÃO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO DE RIGOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As conclusões expostas na decisão agravada não demandaram reexame do acervo 
fático-probatório, mas somente a correta exegese da legislação que rege a matéria.
2. As provas que embasaram a condenação não se mostram suficientemente robustas, 
impondo-se a absolvição, pois, não foram observadas as formalidades mínimas 
previstas no art. 226 do CPP. Ressalte-se que não houve prisão em flagrante, 
tampouco apreensão de qualquer objeto do crime com os Denunciados, e o 
depoimento das testemunhas apenas confirmou o reconhecimento viciado feito na 
seara da investigação.
3. Ademais, se mesmo uma confissão judicial não é apta para isoladamente, dar 
suporte a uma condenação, muito menos o será aquela feita pela Corré apenas perante 
a autoridade policial, segundo a interpretação dos arts. 155 e 197 do Código de 
Processo Penal.
4. Assim, inexistindo outras provas independentes e concretas, inarredável a 
absolvição com esteio no inciso VII do art. 386 do CPP.5. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no HC n. 797.404/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)

 
Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva do 

crime de roubo imputado ao paciente tem como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico em delegacia feito pelas vítimas e o posterior reconhecimento em juízo, por apenas 
uma delas.

Diante disso, não há no presente regimental, argumentos que logrem modificar o 
provimento da decisão agravada.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 884.712 / RS
Número Registro: 2024/0005724-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02121600075427 2121600075427 50012881420168210021

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CARLOS EDUARDO CASTANHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO CASTANHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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